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    PREFÁCIO




    Gabriela Luiza Gonçalves Silva




    Não obstante o conhecimento do encargo introdutório e avaliador de um prefaciador, me ocuparei em destacar o vultoso sentimento de gratidão e orgulho. Gratidão pelas inúmeras oportunidades que nos foram ofertadas e pelos mestres que não medem esforços para formação de profissionais qualificados. Orgulho, pois juntos, estamos contribuindo com o ideário lógico e jurídico no âmbito dos direitos imprescindíveis ao desenvolvimento e manutenção de uma vida digna. Orgulho, ainda, ao concluir o quão ínfimos se tornaram todos os obstáculos que enfrentamos até chegar aqui.




    É notável que os valores da Universidade que ingressamos já não se situam distantes de nós. Desenvolvemos, aqui, nosso pensamento crítico sem abandonar as importantes construções humanas, reconhecendo que somente poderemos exercer nossos direitos se efetivamente conhecê-los. Interpretação que nos leva a única conclusão possível: a importância da valorização da educação.




    A união de esforços, empenho e conhecimento para a construção de uma obra, nos tempos atuais, é um fato louvável. Isso porque, em uma era de fácil acesso às respostas práticas, capazes de satisfazer os anseios de grande parte da população, a obstinação pela construção de um conteúdo sistemático tende a pairar sobre o limbo da superficialidade.




    A obra dos discentes da PUC Minas Arcos, “Direitos Fundamentais e Estado Democrático de Direito”, traduz uma grande baliza ao projeto grandioso PUC’blica e consciente da despretensão da obra em esgotar quaisquer dos temas apresentados, entretanto, assegurando-os a qualidade ante o esforço e o empenho de inúmeras pessoas, convido-lhes à prazerosa imersão das temáticas apresentadas nesta obra, advertindo-lhes, de antemão, seu principal objetivo, a instigação e desenvolvimento de discussões coerentes no âmbito do direito, destacando sua inegável imprescindibilidade para a consecução do estado de bem estar social.




    Gabriela Luiza Gonçalves Silva




    Discente na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas, no Programa de Graduação em Direito.
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    1 INTRODUÇÃO




    Atualmente, os programas jornalísticos com a temática policial compõem a grade de, ao menos, quatro das principais emissoras de televisão da rede nacional aberta. Brasil Urgente, na Band, Cidade Alerta, na Record, Alerta Nacional, na Rede TV e Primeiro Impacto, no SBT, são exemplos de programas de telejornal do subgênero jornalismo policial de exibição diária pelas respectivas redes de televisão




    Ocorre que a linguagem, em atrações desta natureza, tem o intuito de, essencialmente, possibilitar a idealização de uma realidade baseada na sensação de insegurança coletiva, alimentada pela percepção da atualidade como constituída, predominantemente, por violência e criminalidade. Neste ponto, conforme salienta Romão (2013), tais programas são disseminadores e fomentadores da noção de uma realidade de perseguição e insegurança, da qual os expectadores se veem na necessidade de serem protegidos. Paralelas a isso, atrações do gênero são também responsáveis por reforçar a ideia de que a insatisfação e revolta públicas, originadas das múltiplas mazelas sociais, devem se abater sobre um grupo social específico – os chamados vagabundos criminosos - eleito como expiatório, a quem é direcionada toda a fúria e rancor.




    Como prossegue Romão (2013) em seus apontamentos, o ódio evidente no discurso adotado pelos apresentadores deste tipo de atração denota a necessidade de expiação desse grupo, e se apresenta como uma resposta legitimada pela ótica persecutória que o próprio programa alimenta. Assim, os programas servem de ocasião para expressão da raiva que eles mesmos estimulam.




    Em um Estado Democrático de Direito, assentado em princípios e ideais plurais, dentre os quais a liberdade de imprensa e publicidade, conforme se infere da Constituição da República (BRASIL, 1988), é natural que haja a reprodução e divulgação de notícias. E analisando a questão sob a ótica da cultura, a televisão produzirá o entretenimento que o público deseja consumir. Assim, se há expectadores para este tipo de conteúdo, haverá programa que o reproduza.




    Entretanto é importante que se tenha em mente que tais princípios não são ilimitados e devem ser harmonizados com o Estado de Inocência e com o direito à intimidade e privacidade, assegurados não só aos investigados, como também a todos os indivíduos. É preciso compreender, também, qual o impacto social da divulgação pública das características pessoais do sujeito que sequer responde a um processo criminal, bem como as consequências da exposição indevida. Qual o limite para a publicidade? Quais os reflexos da exposição midiática de suspeitos na percepção – social e própria – sobre sua imagem?




    Buscando uma melhor compreensão sobre quais são os afetados pelas notícias do jornalismo policial investigativo e quais as consequências desta exposição, objetiva-se, no presente capítulo, visitar o conceito de estado de inocência, bem como abordar o sigilo do inquérito policial como proteção a este estado, a preservação da intimidade e privacidade dos acusados e a cobertura jornalística e exposição pela imprensa dos suspeitos de infrações penais e, por fim, o etiquetamento social e a exposição dos marginalizados, numa abordagem breve, porém crítica, acerca dos efeitos da exposição midiática de suspeitos da prática de infrações penais.




    2 INVESTIGAÇÃO CRIMINAL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: A COMPREENSÃO DO SIGILO NO INQUÉRITO POLICIAL COM PROTEÇÃO AO ESTADO DE INOCÊNCIA DO INVESTIGADO




    Promulgada em outubro de 1998, a atual Constituição da República Federativa do Brasil, além de restabelecer a ordem democrática no país e privilegiar a adoção do Estado Democrático de Direito, se caracteriza por fundar-se em direitos humanos, garantindo a todos, conforme preconizado pelo artigo 5º, igualdade e dignidade, independente de classe, cor, raça ou quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988).




    Nesse sentido, sendo o ordenamento jurídico uno e harmônico e a Constituição da República a norma fundamental que o estrutura, as normas infraconstitucionais, ainda que anteriores ao Texto Constitucional, como o Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), devem obrigatoriamente respeitar a dignidade humana e os direitos e garantias individuais. Em outros termos, a interpretação das normas e procedimentos previstos no Código de Processo Penal deve ser em harmonia e segundo os ditames constitucionais, em função do Estado Democrático de Direito inaugurado pela Nova Ordem Constitucional e em decorrência dos princípios nela insculpidos.




    Sendo assim, é direito daquele que responde a processo criminal a preservação das garantias fundamentais inerentes à sua condição de sujeito de direitos, sendo-lhe assegurado respeito a sua dignidade e os direitos dela decorrentes, mesmo durante a fase preliminar de investigação criminal, como se dá com o inquérito policial.




    O inquérito policial, segundo leciona Lopes Júnior (2019), trata-se de uma espécie de procedimento investigativo preliminar, presidido pelo delegado de polícia e cuja finalidade é apurar a existência ou ausência de determinado fato criminoso. Uma vez instaurado, por meio de portaria ou pela lavratura de auto de prisão em flagrante, desenvolve-se por meio da realização de procedimentos e diligências, que têm por finalidade coletar indícios de autoria e apurar a materialidade do fato criminoso. Dentre estas diligências, estão as oitivas das partes, perícias e demais elementos de informação que poderão ser juntados ao procedimento, sendo que, ao final, depois de concluído o procedimento, o delegado de polícia elabora um minucioso relatório, em que relata os fatos de todo o procedimento, assim como decide pelo indiciamento ou não do investigado. Em seguida, os autos são remetidos ao Ministério Público para as providências cabíveis.




    Destarte, durante o desenrolar do procedimento, deve-se tratar com respeito e dignidade tanto autor quanto a vítima do fato, sujeitos essenciais e partes no inquérito.




    Nesse sentido, existem diversos direitos dos indivíduos, os quais estão assegurados na Constituição da República, dentre eles, o Estado de Inocência do acusado, que é peça central do presente estudo.




    O princípio da presunção de inocência, ou, como definido pela doutrina mais atual6, Estado de Inocência, encontra respaldo no artigo 5º, inciso LVII da CRFB: “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.




    Dessa forma, mesmo sendo imputado um crime a alguém, somente pode lhe ser atribuído o status de culpado quando não couber mais nenhum tipo de recurso, ou seja, quando for demonstrada a culpabilidade do acusado, através de um juízo de certeza.




    A esse respeito, Aury Lopes Júnior afirma que:




    É um princípio reitor do processo penal e seu nível de eficácia denota o grau de evolução civilizatória de um povo. Do “Não tratar o réu como condenado antes do trânsito em julgado”, podemos extrair que a presunção de inocência é um “dever de tratamento processual”, que estabelece regras de julgamento e tratamento no processo e fora dele. Manifesta-se numa dupla dimensão: a) interna: estabelecendo que a carga da prova seja integralmente do acusador; impondo a aplicação do um dúbio pro reo; limitando o campo de incidência das prisões cautelares; b) externa: exige uma proteção contra a publicidade abusiva e a estigmatização do acusado, assegurando a imagem, dignidade e privacidade do réu. (LOPES JUNIOR, 2019, p. 124-125).




    Nesta senda, havendo dúvidas quanto à culpabilidade do acusado, deve prevalecer o princípio do in dubio pro reo, inclusive nos procedimentos investigativos pré-processuais, pois, a partir do momento em que o delegado não possui indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas, não deve indiciar o investigado.




    De acordo com o artigo 4º do Código de Processo Penal, a competência para realização do inquérito policial é da polícia judiciária. Todavia, o mesmo artigo declara que a competência não é exclusiva daquela, pois existem outros tipos de procedimentos administrativos que também são utilizados para apuração de infrações (BRASIL, 1941).




    Dessa forma, outras autoridades podem presidir inquéritos, como nos casos de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s), conduzidas pelo Poder Legislativo: Câmara dos Deputados Estaduais e Federais ou Vereadores; Inquéritos Policiais Militares (IPM’s), quando envolver crimes militares; pelo Ministério Público, com seus meios próprios de investigação e ainda investigadores particulares (os quais devem estar em conformidade com as regulamentações legais). Contudo, a modalidade de investigação criminal mais utilizado é o inquérito policial, presidido exclusivamente pelo delegado de polícia (SILVA, 2020).




    Acerca do sigilo dos procedimentos investigatórios, Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti, explana:




    A instituição do sigilo, de modo geral, obedece determinadas razões, as quais se podem agrupar em quatro ordens: a) realizar uma investigação isenta e independente, alheia a intromissão de terceiros e as especulações que perturbem a serenidade dos agentes envolvidos: b) impedir que o suspeito ou investigado, conhecendo antecipadamente fatos e provas, tumultuem a investigação, dificultando a reunião de indícios, quando a tanto se mostrarem, de forma objetiva, propensos; c) evitar que, pela divulgação de fatos que podem vir a não ser provados, crie-se um juízo negativo sobre o investigado; d) obstar que outros sujeitos da investigação criminal, como os presumíveis ofendidos, tenham relevados fatos prejudiciais a sua honra e reputação social. (CAVALCANTI, 2017, p. 101).




    O sigilo desses procedimentos é elementar para as investigações e principalmente para a proteção dos indivíduos, sobretudo o investigado, com a finalidade de preservar sua intimidade, sua honra e imagem de possíveis ataques pela mídia e pela sociedade em geral.




    Com relação ao sigilo nas investigações preliminares Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar (2012) aduzem:




    Ao contrário do que ocorre no processo, o inquérito não comporta publicidade, sendo procedimento essencialmente sigiloso, disciplinando o art. 20 do CPP que “a autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da sociedade”. Este sigilo, contudo, não se estende, por uma razão lógica, nem ao magistrado, nem ao membro do Ministério Público. (TÁVORA; ALENCAR, 2012, p. 105).




    Assim sendo, a publicidade do inquérito policial e das investigações podem gerar prejuízos para a investigação e também para as partes. Esse sigilo, em consonância com a Constituição Federal vigente, possui um caráter “garantidor/protetivo”, salvaguardando assim, a intimidade das vítimas, suspeitos e testemunhas, conforme o artigo 5º, X da CF/88.




    Ainda segundo Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar (2012), o sigilo das investigações se divide em sigilo externo e sigilo interno, a serem diferenciados em razão de ser o sigilo externo imposto para evitar a divulgação de informações essenciais do inquérito por intermédio do sistema midiático, do sigilo interno, o qual é imposto para restringir o acesso aos autos por parte do indiciado e/ou do seu advogado (TÁVORA; ALENCAR, 2012).




    Não é incomum, na prática, essa situação ser invertida, já que muitas das vezes o acesso ao procedimento pelo investigado é mantido sob sigilo, enquanto a mídia possui amplo acesso às investigações (CHOUKR, 1995).




    Neste contexto, recentemente, o jornalismo7 da TV Record, divulgou, no programa “Cidade Alerta” o caso de Alécio Ferreira Dias, abordado no tópico seguinte deste estudo. Ocorre que, Alécio Dias teve uma foto divulgada, como sendo o principal suspeito de assassinar uma jovem de 18 anos, mais que isso, ele foi acusado de ser um possível “serial killer” (assassino em série), devido a morte de outras jovens. No mesmo dia, após a divulgação da imagem, Alécio foi morto, ao que tudo indica, por tiros. Posteriormente, a própria polícia informou não haver evidências ligando Alécio ao referido crime e muito menos aos outros.




    Fato é que, conforme destaca Romão (2013), ao transmitir informações sobre o investigado ao público, a mídia, sobretudo a televisiva, tem o poder de influenciar e direcionar a opinião pública, bem como a capacidade de influenciar na visão que o espectador terá da pessoa retratada. Tal poder, dependendo da natureza ou gravidade do crime, gera, por si só, grande comoção social, fazendo com que a sociedade forme um juízo antecipado e equivocado acerca da culpabilidade do indivíduo e da realidade dos fatos, antes mesmo de ter havido sequer o indiciamento pelo delegado de polícia, ou a denúncia pelo Ministério Público, o que dessa forma, fere a garantia do Estado de Inocência do indivíduo.




    3 DIREITO À INTIMIDADE E PRIVACIDADE E AS CONSEQUÊNCIAS DA EXPOSIÇÃO DE INVESTIGADOS PELA IMPRENSA: CASO ALÉCIO FERREIRA DIAS




    Consoante explicam Winikes e Camargo (2012), vida privada e intimidade são conceitos que, ao menos no campo do direito, carregam consigo uma grande controvérsia, sendo difícil conceber “se são figuras autônomas ou interdependentes, assim como é difícil, e até mesmo desaconselhável na opinião de alguns delimitar precisamente os bens jurídicos contemplados nessas espécies” (WINIKES; CAMARGO, 2012, p. 03).




    Neste ponto cumpre esclarecer que na literatura jurídica vida privada e intimidade são sinônimos. Lê-se no Título II, dos Direitos e Garantias Fundamentais, artigo 5º, inc. X, da Constituição da República Federativa do Brasil, que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas [...]” (BRASIL, 1988).




    Considerando que são usados indistintamente, aconselha Sampaio (1998), a busca no acervo etimológico das raízes dos termos em questão: intimidade deriva do intimus, significando íntimo, mais recôndito, interior. Liga-se à ideia de segredo e de confiança, de proximidade, confidência e amizade. Veja-se estar presente a relação entre o íntimo e o privado. Por seu lado, vida privada deriva de privatus, com sentido original de privado, particular, próprio, pessoal, individual; prende-se à ideia de algo isolado, distante, solitário e parece ligada ao sentido de apropriação, de propriedade. Também há inter-relacionamento nas expressões invadir a vida privada de alguém, pois isso equivale a invadir a intimidade. Contudo, observe-se a distinção “ter intimidade” e “ter vida privada” possuem significações diversas, assim como “manter relações íntimas” e “manter relações privadas”. As primeiras estão a sugerir contato físico, relações de natureza sexual; e as segundas referem-se a relações entre iguais. Sampaio (1998) observa, também, que, em não havendo regra segura para uma distinção científica entre vida privada e intimidade, impõe-se que se busque precisar os sentidos dessas palavras, quando de seu uso.




    Ao visitar os termos no direito comparado, encontra-se, no direito norte-americano, as expressões “privacy” e “intimacy”, em sentido semelhante à privacidade e intimidade constantes do direito brasileiro. Entretanto, esclarecem Winikes e Camargo (2012) que se emprega o termo privacy quando se pleiteia o direito a ser deixado só enquanto intimacy “tem mais um sentido ordinário, alusivo a ter relações íntimas entre pessoas, notadamente aquelas de natureza sexual” (SAMPAIO, 1998, p. 260).




    Retornando ao direito brasileiro, no plano constitucional, observa-se que o legislador constituinte optou pela teoria que entende serem distintas a vida privada e a intimidade. Mas, como já sublinhado, se, por um lado há a distinção realizada pela Constituição entre vida privada e intimidade, por outro lado nota-se a adoção jurisprudencial de uma cláusula aberta de proteção da privacidade, que acaba por tratar os termos vida privada e intimidade como sinônimos.




    Assim, para o propósito do presente capítulo, intimidade e vida privada são tratadas genericamente como privacidade, sem que isso implique, entretanto, em qualquer reducionismo no campo de incidência desses direitos.




    Nesse sentido, cumpre destacar que a natureza jurídica da privacidade é originária de seu já ressaltado status de direito fundamental constitucional, conceituado, por sua vez, especificamente, no rol dos direitos da personalidade.




    Observa Bittar (2004), quanto ao alcance da tutela do direito à intimidade, que:




    No campo do direito à intimidade são protegidos, dentre outros, os seguintes bens: confidências; informes de ordem pessoal (dados pessoais); recordações pessoais; memórias, diários; relações familiares; lembranças de família; sepultura; vida amorosa ou conjugal; saúde (física e mental); afeições; entretenimentos; costumes domésticos e atividades negociais, reservados pela pessoa para si e para seus familiares (ou pequeno círculo de amizade) e, portanto, afastados da curiosidade pública. (BITTAR, 2004, p. 111-112).




    É importante compreender ainda que intimidade e privacidade, enquanto garantias fundamentais insculpidas na Constituição Republicana, são diretamente decorrentes do princípio da dignidade da pessoa humana e se estendem a todos os indivíduos de forma a impedir que qualquer ser humano, seja qual for a situação, sofra objetificação por parte de instituições, pessoas ou mesmo do próprio Estado. Assim também deve ocorrer com aqueles suspeitos da prática de delitos, ainda que sejam formalmente investigados e, em igual medida, àqueles que respondam a processo criminal.




    Outrossim, os direitos da personalidade constituem valores intrínsecos à constituição do ser humano e fundamentais à preservação da vida. O direito à preservação da imagem, da honra e da privacidade firmam-se, ao lado da presunção de inocência, como limitação direta à liberdade de expressão e à liberdade de imprensa.




    Nesse sentido, explica Aury Lopes Júnior que:




    Externamente ao processo, a presunção de inocência exige uma proteção contra a publicidade abusiva e a estigmatização (precoce) do réu. Significa dizer que a presunção de inocência (e também as garantias constitucionais da imagem, dignidade e privacidade) deve ser utilizada como verdadeiro limite democrático à abusiva exploração midiática em torno do fato criminoso e do próprio processo judicial. O bizarro espetáculo montado pelo julgamento midiático deve ser coibido pela eficácia da presunção de inocência. (LOPES JUNIOR, 2019, p. 582).




    Assim, inobstante a liberdade de imprensa e o direito à liberdade de expressão representarem a essência dos valores democráticos em que a República se assenta, seu exercício não pode implicar na violação de outras garantias constitucionalmente asseguradas, ultrapassando limites que o próprio Estado Democrático de Direito impõe (LOPES JUNIOR, 2019).




    É fundamental, pois, que a imprensa, no exercício de seu direito de informar, tenha como norte a preservação da dignidade da pessoa humana, e, no tocante ao jornalismo policial, do estado de inocência em se encontra o acusado e que, conforme lembrado por Aury Lopes Júnior (2019), deve proteger o sujeito até que se tenha sido provada definitivamente sua responsabilidade e autoria quanto ao fato que lhe é imputado.




    Não obstante, diversas8 são as situações em que a imprensa divulga o nome ou características de pessoas investigadas, a exemplo do que ocorreu no caso da mulher que em 2014, foi linchada em Guarulhos, após ser confundida com uma sequestradora. Fabiane, foi agredida brutalmente a partir da publicação do suposto retrato falado de uma mulher que sequestrava crianças na página “Guarujá Alerta” em uma rede social.




    Em julho de 2020, mais precisamente no dia 13 de julho, um homem foi morto em Salto (SP), horas depois de ser apontado como suspeito de um crime pelo programa Cidade Alerta, da TV Record. Segundo relato da família dele, confirmando à polícia que, ele só fora morto, depois da afirmação do apresentador Luiz Bacci, durante o referido programa, ao vivo, de que Alécio Ferreira Dias, de 41 anos, era o principal suspeito pelo desaparecimento e possível morte da jovem Priscila Martins, de 18 anos de idade.




    De acordo com informações fornecidas pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, no mesmo dia da reportagem exibida pela TV Record, por volta das 23 horas e 30 minutos, vários homens foram à casa de Alécio e, segundo consta no boletim de ocorrência, o corpo de Dias fora encontrado com perfurações na face, tórax e perna. Este caso foi registrado como homicídio qualificado com emprego de meio cruel e, conforme constatado pela polícia, depois do crime, fotos do corpo de Alécio foram compartilhadas em aplicativos de mensagens e em perfis das redes sociais.




    Saliente-se que o crime cometido pelos moradores de Salto (SP) ocorreu depois da exposição de Dias no programa “Cidade Alerta”da TV Record, como provável autor do homicídio da jovem de 18 anos. Destaque-se, inclusive, que o apresentador do programa, Luiz Bacci, chegou a relacionar Dias a dois outros homicídios ocorridos na cidade e usou a expressão “serial killer” (assassino em série, em inglês), para defini-lo. É importante frisar ainda que, inobstante o nome de Dias não ser mencionado em nenhum momento pelo apresentador, uma foto de Alécio, com rosto borrado, foi apresentada durante a reportagem.




    Neste sentido, observando o estado de inocência que paira sobre o investigado, e em virtude de seus direitos e garantias fundamentais, o ideal (e correto) é que a mídia, com seus jornalistas, se abstenha de publicizar matérias de cunho investigativo e expor imagens de suspeitos sem que saibam a veracidade dos fatos e a verdade sobre eles. É notório no caso de Salto (SP), que Alécio Ferreira Dias só passou a ser vítima após a divulgação da mídia em que ele era o principal suspeito de ter assassinado a jovem de 18 anos.




    O caso em questão ilustra de maneira incisiva a necessidade de preservação e respeito, não somente do estado de inocência daqueles que sejam suspeitos, acusados ou investigados por crimes, como também dos direitos e garantias fundamentais a ele pertencentes, sobretudo quanto à sua intimidade e imagem.




    4 ETIQUETAMENTO SOCIAL E A EXPOSIÇÃO DOS MARGINALIZADOS




    Como se pode extrair do caso acima citado, toda a comoção social, ou pelo menos grande parte dela, se originou no momento em que Alécio foi exposto e dado como suspeito. Como também já visto nos primeiros tópicos do capítulo, permeia no direito processual penal constitucional pátrio o princípio do Estado de inocência, ou da presunção de inocência. Mas o que acontece na realidade, no dia a dia?




    Expor um sujeito e imputá-lo responsável por algo que ainda não foi devidamente provado é uma forma de concretização do etiquetamento social. E agora? Somos todos presumidamente inocentes, constitucionalmente falando, ou somos todos etiquetados culpados, socialmente falando?




    Segundo Shecaira (2004) a teoria do Etiquetamento Social (Labelling Approach), de origem norte-americana, foi desenvolvida nas proximidades da década de 60 quando os norte-americanos viviam uma intensa luta interna. Luta das classes desfavorecidas pela efetivação de seus direitos civis e por melhores condições de vida (SANTANA; et al, 2020).




    Dessa luta interna surge a necessidade de criação de um padrão criminológico, um padrão que comportasse a nova realidade social, sendo a expressão “desvio social” fruto dessa necessidade. Elucida Silva (2015) que “desvio social” é uma tenciona abranger todas as práticas, ações e comportamentos que não poderiam ser enquadradas nas definições legais e psicológicas (BESSAS, 2020).




    A partir dessa ótica, a teoria pauta-se na análise da ação de forças policiais, penitenciárias, órgãos do Poder Judiciário e outras instituições de controle social, com o objetivo de entender como os rótulos estipulados pela sociedade e aplicados por tais instituições refletem circunstâncias sociais e contribuem para a criação de um estigma de “criminoso” para certos grupos sociais, alterando a própria percepção individual daqueles rotulados. (SILVA, 2015, p. 104-105, grifo nosso).




    Portanto, o “desvio social” não é um ato simplesmente condenável, mas sim algo criado pela sociedade como forma de efetivação das regras e sanções. Conforme pode ser extraído do excerto de Silva (2015), o desvio social decorre em grande medida dos rótulos colocados pelas instituições estatais (desvio primário), sendo que tais etiquetas possuem o condão de alterar a forma que o próprio sujeito se enxerga frente a seus pares, quase que de forma ad eternum, configurando o que a teoria do Labelling Approach define como o “desvio secundário”.




    Traduzindo a Teoria do Etiquetamento Social (Labelling Approach) de uma forma singela e simplista: é o preconceito originado nas instâncias estatais que se espalha por toda a sociedade e persegue o sujeito até que ele, de alguma forma, consiga se livrar dele.




    O fato de uma pessoa ser convocada a prestar depoimentos em sede policial sobre determinado fato ou ali comparecer para outras providências gera, nela, um temor e, naqueles que a cercam, uma sensação de estranhamento e distanciamento, como se o indivíduo deixasse de possuir todas as virtudes e qualidades que possuía anteriormente pelo simples fato de ter sido convocado pela Autoridade Policial.




    Conforme já citado, Cavalcanti defende que o inquérito penal deve ser sigiloso para “[...] evitar que, pela divulgação de fatos que podem vir a não ser provados, crie-se um juízo negativo sobre o investigado” (CALVACANTI, 2017, p. 101). Ora, a criação deste “juízo negativo” é a consumação do etiquetamento social com a configuração do desvio primário.




    Sabe-se que com a instalação do estado de “desvio secundário” nasce a humilhação e a rejeição (BESSAS, 2020), sentimentos que podem se tornar gatilhos para impulsionar um mero investigado, que deveria estar em gozo do seu Estado de Inocência, a ingressar na criminalidade de forma definitiva. Isso se dá, muitas vezes, frente à quebra desse sigilo externo, pois a publicidade dada ao inquérito de forma irregular ou ilimitada torna o indivíduo desprezível aos olhos da sociedade, fazendo com que sua inocência, presumida e defendida constitucionalmente, seja perdida frente à sociedade logo na fase pré-processual.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O caráter midiático informativo e noticiador é garantia constitucional, mas não se pode assumir que é irrestrito. Conforme já mencionado, o procedimento investigatório penal é envolto pelo sigilo externo e por diversas vezes, informações sigilosas que ainda estão em fase de análise e investigação são “vazadas” à mídia que passa a propagar tal informação como sendo algo certo, munindo a sociedade de uma nova dose revolta, que pode levar a tomadas de atitudes criminosas.




    O que espanta e causa inconformismo é que não é um caso único, como também já demonstrado, por diversas vezes informações incompletas ou infundadas repassadas por meio de comunicações geram comoção social e leva à uma verdadeira vendetta e linchamento social.




    Basta um fato escandaloso e a pressão midiática para desencadear a marcha do “populismo punitivo”. Raramente se vê no Brasil uma verdadeira indenização em favor da vítima ou de seus familiares. Os direitos e garantias fundamentais da vítima são retalhados pela exposição de imagens através da publicização das matérias de cunho investigativo sem que os jornalistas e seus veículos de comunicação saibam a veracidade dos fatos e verdade sobre eles.




    Diante disso, para que o sigilo do inquérito seja mantido, assim como a presunção de inocência do indivíduo, pode-se concluir que cabe à autoridade policial o papel de guardião da tramitação nos termos constitucionais, ou seja, com o máximo respeito a dignidade de todos os envolvidos, de forma a não aumentar a já exacerbada especulação. (MACHADO,2018).




    Conforme delineado, o etiquetamento social é um ciclo vicioso, mas passível de rompimento, sendo que a sociedade é parte principal na luta pelo combate do desvio secundário, da estigmatização e etiquetamento do sujeito (BESSAS, 2020).




    Caberá ao leitor decidir se fechará os olhos para a realidade ou lidará com o dilema de “saber que sabe” (STRECK, 2020) assim como o magistrado no clássico À Espera dos Bárbaros (2006) de Coetzee.




    Usamos do pensamento da filósofa Hannah Arendt (2001) para encerrar o presente capítulo:




    Este livro não oferece resposta a estas preocupações e perplexidades. Respostas são dadas diariamente no âmbito da política prática, sujeitas ao acordo de muitos; jamais poderiam se basear em considerações teóricas ou na opinião de uma só pessoa, como se se tratasse de problemas para os quais só existe uma solução possível. [...] É óbvio que isso requer reflexão; e a irreflexão – a imprudência temerária ou a irremediável confusão ou a repetição complacente de «verdades» que se tornaram triviais e vazias – parece ser uma das principais características do nosso tempo. O que proponho, portanto, é muito simples: trata-se apenas de refletir sobre o que estamos fazendo. (ARENDT, 2001, p. 14).
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